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Resumo: A Lei 11.340, também conhecida como Lei Maria da Penha, sancionada no ano de 2006 no Brasil, 

caracterizou como crime a violência doméstica contra as mulheres, atribuindo penas aos agressores e criando 

sistemas de proteção para as mulheres. A implementação das Delegacias Especializadas ao Atendimento as 

Mulheres (DEAMs) tem como objetivo atender as denúncias das mulheres em situação de violência e 

encaminhá-las para um acompanhamento necessário. Contudo, são poucas as cidades brasileiras que possuem 

DEAMs e/ou os demais equipamentos para o atendimento especializado às mulheres nessa situação. Nesta 

perspectiva, direcionamos o olhar para as relações sociais criadas por mulheres moradoras de duas cidades 

interioranas no estado da Bahia e que não possuem os equipamentos especializados para o atendimento de 

mulheres. Desta forma, o presente trabalho procura refletir de que maneira a presença das redes sociais no 

contexto da violência conjugal pode contribuir para o enfrentamento da mesma, através de quatro depoimentos 

de mulheres residentes nas referidas cidades, sendo duas de Cachoeira e duas de São Félix. Conclui-se que, 

nestas cidades, onde a rede de proteção às mulheres e os serviços socioassistenciais são inexistentes ou 

precários, a rede de solidariedade forjada entre familiares, amigos e vizinhos pode fazer a diferença entre a 

vida e a morte das mulheres. 
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INTRODUÇÃO 

 O presente artigo reflete sobre como as 

redes sociais de apoio são acionadas nas 

situações de violência conjugal, a partir dos 

depoimentos de quatro mulheres moradoras 

das cidades de Cachoeira e São Félix, 

localizadas no Recôncavo da Bahia. A coleta 

                                                             
1 Pesquisadora Fapesb. 

de dados se deu através da aplicação de 

entrevistas semiestruturada.  

  A maioria dos estudos e pesquisas 

sobre a temática focam apenas em dois 

sujeitos, a mulher agredida e o homem que 

cometeu a agressão, esquecendo por vezes do 

meio social em que esses dois sujeitos estão 

inseridos. A família, amigos(as), colegas de 
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trabalho, vizinhas(os) também são inseridos no 

contexto da violência doméstica.  

As cidades em questão possuem redes 

de enfrentamento à violência e atendimento 

especializado às mulheres deficitárias. Então 

nos questionamos: A quem as mulheres das 

cidades que não possuem esses serviços 

recorrem quando são agredidas?  

A primeira entrevistada chamaremos 

de Dona Rosa, com idade de 47 anos, se 

autodeclarou “morena”. Sua mãe tinha 

morrido a três anos e seu pai, ainda vivo, tinha 

87 anos. Teve duas filhas do primeiro 

casamento e um filho do segundo, e já tinha 

uma neta, filha de sua primogênita. Estudou até 

a quarta série, era católica, morava com o atual 

companheiro e estava desempregada, motivo 

pelo qual recebia ajuda do filho. Afirmou que 

as pessoas de sua família costumam se ajudar, 

pois “minha família é minha vida, meus filhos 

é minha vida, meus irmãos é minha vida”.  

A segunda entrevistada foi Dona Joana, 

moradora de São Félix, com 46 anos, se 

autodeclarou “morena clara”, nasceu e viveu 

durante toda vida na cidade de São Félix, 

estudou até a quarta série. Seus pais eram 

separados, devido às situações de violência 

conjugal vividas pela mãe. Mais velha de cinco 

irmãos, teve cinco filhos, enviuvou no 

primeiro casamento, e seu último 

relacionamento terminou há seis anos quando 

o ex companheiro a empurrou ladeira abaixo 

em frente à sua casa. Joana era pensionista 

aposentada em decorrência do trauma sofrido 

em um dos joelhos, causado pela violência; 

vivia com uma renda entre dois e três salários 

mínimos e recebia ajuda de seus filhos, quando 

estes estão empregados.  

Segundo Joana, com frequência entra 

em contato com seus familiares, tem poucos 

amigos, seus vizinhos(as) são figuras sempre 

presentes em seu cotidiano. Ela também 

frequenta uma das Igrejas Evangélicas da 

cidade, e o pastor e a pastora de tal igreja 

também estão presentes em sua vida. 

A terceira entrevistada foi Catarina, 

com 27 anos, moradora de Cachoeira. Ela se 

autodeclarou “parda”, apesar de no estado civil 

ser casada, Catarina já não se relaciona com o 

pai de sua filha, com quem conviveu durante 

cinco anos e sofreu violência. Após a 

separação Catarina e sua filha retornou à cada 

da mãe, com quem tem um relacionamento 

conflituoso. Afirmou que habitualmente 

conversava com seus tios, e esporadicamente 

via o irmão e a irmã com quem cresceu. Ela 

descreveu sua família como desunida. Possuía 

algumas amigas na cidade com quem 

conversava comumente.  

A quarta entrevistada foi Dona Rita de 

71 anos, moradora de Cachoeira, mas era 

natural de Salvador. Tinha apenas um irmão, 

com quem não tem muito contato, sua mãe e 

seu pai já eram falecidos, e tinha três filhas. Ela 
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contou que teve outros dois relacionamentos 

anteriores, que não deram certo, até conhecer 

Francisco, com quem viveu por vinte e dois 

anos e passou por situações de violência, até 

que este veio a falecer faz oito anos. Suas filhas 

tinham a idade de 41 anos, 38 anos e 31 anos. 

Também tinha sete netos e três bisnetos. 

“Meus familiares são minhas filhas ...”.  

 

AS REDES SOCIAIS  

Entenderemos neste trabalho as redes 

sociais como um conjunto de relações sociais 

que mantemos durante nossas vidas, podendo 

ser constituídas por sujeitos como familiares, 

parentes, vizinhos, amigos, colegas, 

conhecidos e instituições como escola, 

serviços de saúde, ONGs. Para Maria de 

Lourdes Dutra et al (2013), para analisar as 

redes torna-se necessário compreender como 

se dá a sua dinâmica e qual a natureza do 

vínculo de seus/suas atores/atrizes.  

A importância das redes foi 

reconhecida pelo Estado brasileiro com a 

criação da Lei 11.340/2006, mais conhecida 

como Lei Maria da Penha, que tem como 

objetivo coibir e prevenir a violência contra as 

mulheres no país, e propõe a criação de redes 

institucionais de enfrentamento à violência 

contra as mulheres. A partir dessa lei, o Estado 

brasileiro conceitua a violência doméstica 

como “qualquer ação ou omissão baseada no 

gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 

físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 

patrimonial” (BRASIL,2006). Tipifica, assim, 

as formas de violência como: violência física, 

violência psicológica, violência sexual, 

violência patrimonial dentre outras (BRASIL, 

2006). 

A rede de enfrentamento é composta 

pela rede de atendimento, mas, enquanto a 

primeira, que é mais ampla e, abarca o 

combate, a prevenção, a assistência e a garantia 

de direitos das mulheres, a segunda se limita ao 

atendimento e à assistência das mulheres em 

situação de violência e, envolve somente 

serviços de atendimento às mulheres, podendo 

ser especializados: CRAMs, Núcleo de 

Atendimento as Mulheres (NAM), Casas 

Abrigos, DEAMs, Promotorias 

Especializadas, Núcleos da Mulher nas 

Defensorias, Central de Atendimento à Mulher 

Ligue 180, entre outros; e não especializados: 

Hospitais, Postos de Saúde, Centros de 

Referência de Assistência Social/CRAS, 

Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social/CREAS, Delegacias 

comuns entre outros (BRASIL,2011).  

Vale ressaltar que a criação das redes 

apesar de estar prevista por lei, nem todas as 

cidades brasileiras possuem redes de 

enfrentamento e atendimento às mulheres, e 

nem serviços de atendimento especializado 

para casos de violência, impossibilitando 

assim a total efetividade da Lei 11.340 e o 
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cumprimento dos direitos às mulheres em 

situação de violência. 

Neste trabalho serão analisadas as redes 

sociais pessoais, que têm como centro as 

mulheres que passaram por situações de 

violência, ou seja, é apenas uma pequena parte 

da grande rede social total que abarca toda a 

comunidade.  

 De acordo com Carlos E. Sluzki 

(1997), em seu livro “A Rede Social na Prática 

Sistêmica: Alternativas terapêuticas”,  

[...] a rede social pessoal pode ser definida 

como a soma de todas as relações que um 

indivíduo percebe como significativa ou 

define como diferenciadas da massa 

anônima da sociedade. Essa rede 

corresponde ao nicho interpessoal da pessoa 

e contribui substancialmente para seu 

próprio reconhecimento como indivíduo e 

para sua auto-imagem (SLUZKI, 1997, 

p.42). 

   

Em consonância com este pensamento, 

José Francisco Campos Vidal (1996, p.31) 

afirma que a rede social pessoal apresenta um 

valor cultural conferido através de um 

sentimento de pertença a um grupo, e 

consequentemente, a criação de uma 

identidade; e um valor estrutural e funcional 

pela possibilidade de oferecer apoio e 

enfrentamento de problemas quando um de 

seus membros necessita. 

                                                             
2 Tavares (2010) observa que entre as famílias das 

classes populares há maior propensão para a formação 

de redes de solidariedade, que contribuem para a 

sobrevivência do grupo doméstico, embora os laços nem 

 

À PROCURA DE APOIO 

A rede social pessoal pode ser dividida 

ainda em dois eixos: redes primárias e redes 

secundárias. De acordo com Maria Angela 

Maricondi e Maria Luísa Pereira Ventura 

Soares (2010, p.75), as redes primárias são 

constituídas primeiramente “pela família que 

nos gerou, ou que nos acolheu, seguida pelos 

parentes, amigos, vizinhos, colegas de 

trabalho, enfim, todos os nossos 

relacionamentos pessoais”. Tais redes, 

segundo Antônio Sérgio Gonçalves e Isa Maria 

F. Rosa Guará (2010), são relações 

estabelecidas no cotidiano, pela convivência, 

fortalecidas pelo apoio e reciprocidade.  

Por conseguinte, a família aparece 

como um elemento principal para a 

constituição de uma rede social primária, 

embora, segundo Cynthia Sarti (2005) seja 

difícil delimitar o que é família e o que não é 

família devido aos processos histórico-sociais 

e às novas descobertas tecnológicas. A autora, 

observa que para as famílias pobres2, “a noção 

de família define-se em torno de um eixo 

moral. Suas fronteiras sociológicas são 

traçadas segundo o princípio da obrigação, que 

lhe dá fundamento, estruturando suas relações” 

(SARTI, 2005, p.33).  

sempre se estabeleçam pelo parentesco, ao contrário do 

modelo de organização nuclear de classe média, 

influenciado pelas ideologias individualistas. 
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As redes secundárias3 formais são 

compostas “por instituições sociais de 

existência oficial e estruturação precisa que 

desenvolvem funções e serviços específicos” 

(MARICONDI; SOARES, p.75) para a 

população, a depender de suas necessidades, 

como por exemplo, escolas, igrejas, creches e, 

no caso da violência contra as mulheres, 

podemos incluir as DEAMS, os CRAMS, 

CREAS, CRAS, etc.   

 As redes podem exercer determinadas 

funções, como por exemplo: companhia social, 

quando os sujeitos presentes na rede prestam 

solidariedade através da  sua presença, em 

alguns momentos; apoio material ou de 

serviços, colaboração por meio de ajuda 

material ou até mesmo financeira e, prestação 

de serviços diretos, mas também guia 

cognitivo e de conselhos, compartilhando 

informações pessoais e sociais e oferecendo  

apoio emocional, que contribui para 

recuperação da autoestima (SLUZKI,1997; 

VIDAL, 1996). 

 Neste sentido, é comum que grande 

parte dos sujeitos recorram à sua rede social 

pessoal quando encontram algum obstáculo ou 

enfrentam algum tipo de problema, emocional, 

físico e/ou material. A violência conjugal é um 

problema que não afeta somente a mulher que 

a vivencia, mas a toda rede da qual faz parte. 

                                                             
3 Há entre as redes secundárias aquelas denominadas de 

informais, redes secundária do terceiro setor, redes 

secundárias de mercado que não cabem agora neste 

Durante as entrevistas procuramos identificar 

o momento em que as mulheres acionaram sua 

rede de apoio através da seguinte pergunta: 

“Você contou para alguém?”. 

No início eu contava para minha mãe, mas 

pelo fato de eu não obter ajuda naquele 

momento, eu deixei de contar e contei a 

algumas colegas da faculdade na época. Elas 

me deram bastante apoio e falaram da 

importância de eu denunciar essa violência. 

(Catarina) 

Desde a primeira vez que eu sofri agressão, 

eu procurei minha mãe. ‘Minha mãe eu vou 

na delegacia eu vou dar queixa’, [...] minha 

mãe me negou essa ajuda, porque ela é do 

tipo que casou tem que viver, feliz ou infeliz, 

você tem que viver com aquele homem, você 

não pode ser de outro homem, esses valores 

dela, assim sabe? (Catarina) 

  

A figura da “mãe” exerce um papel 

central na rede social pessoal de Catarina. A 

busca do apoio emocional na figura materna 

foi a primeira ação para o acionamento da rede 

pessoal, não encontrando tal apoio, Catarina 

recorreu a outros sujeitos, que aqui assumem a 

figura de amigas da faculdade. De acordo com 

Dutra et. al. (2013), em muito dos casos as 

mães tendem a reproduzir o discurso 

dominante e naturalizar a violência ocorrida no 

ambiente doméstico, o que resulta, como no 

caso de Catarina, na falta de apoio para o 

desvencilhamento do relacionamento violento. 

Quando meu filho era menor, meus vizinhos 

que me socorria. [...] uma vez ele invadiu a 

trabalho. Ver, por exemplo, MARICONDI; SOARES 

(2010) e ABREU (2003). 
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casa do meu pai, bateu na minha mãe, bateu 

em meu pai, foi! Empurrou minha mãe da 

escada, minha mãe quebrou a perna! É 

minha fia eu sofri muito! (Dona Rosa) 

Meu pai me deu dinheiro pra eu ir embora, 

minha mãe me dava dinheiro, meus vizinhos 

me davam dinheiro, [...] quando ele viu que 

ia me perder mesmo, ele deu queixa de mim 

no fórum e tomou a guarda do menino, ai eu 

tive que voltar e aguentar tudo aquilo pra 

criar meu filho [...] (Dona Rosa) 

  

Na rede pessoal de Dona Rosa temos 

uma configuração diferente, além do grupo 

familiar com quem contava, outros sujeitos, 

vizinhos e vizinhas a “socorreram” nos 

momentos de agressão física. Observa-se 

também, que além do apoio emocional, Dona 

Rosa recebeu ajuda financeira para que se 

desvencilhasse daquela violência. Entretanto, 

uma questão crucial que a impedia de ir 

embora era a preocupação e o compromisso 

com a criação do filho. 

 A construção social sobre a 

maternidade confere às mulheres o dever de 

cuidar e zelar por seus filhos 

independentemente de qualquer situação. Isso 

pode ser visto na história de Dona Rosa, que 

perdendo a guarda do filho, decide permanecer 

no relacionamento violento para poder criar e 

educar seu filho, somente se libertando quando 

este fica maior de idade, bem como nos relatos 

de Rita, Catarina e Joana. 

                                                             
4 Feira de Santana é uma cidade próxima, que fica a uma 

hora de distância de a Cachoeira. 

Dona Rita, em sua primeira entrevista, 

quando questionada se alguma vez tinha 

denunciado o companheiro, respondeu que não 

denunciou porque apenas uma vez, durante 

todo o relacionamento, sofreu violência física 

por parte de seu companheiro.  

[...] na única vez que ele me bateu, ele me 

deu um tapa e me xingando, aí eu fui 

correndo pra casa da minha tia e essa minha 

prima queria me levar em Feira4 mas eu 

não... eu não fui sabe? Não fui, foi daí que 

eu sai de casa fiquei um ano e seis meses, 

mas ele ali, todo dia. Ele tinha o número do 

meu celular, ficava ligando, [...] no final eu 

voltei mesmo.  

Observa-se que Dona Rita recorre às 

pessoas que fazem parte de sua rede social 

primária, como sua tia e sua prima. Ela não 

reconhece a violência psicológica e moral 

enquanto violência e quando sofre a violência 

física, como um tapa, recorre a outras 

estratégias, como sair de casa e evitar o contato 

com o agressor, mas não o denuncia.  

Perguntamos a Dona Rita se teria 

falado com alguém sobre os “maus momentos” 

vivenciados durante o relacionamento. 

Falava! Eu falava com uma prima lá em 

Cachoeira, eu conversava com ela e ela ia lá 

em casa e brigava com ele; e tem, hoje que 

ela é falecida, a madrinha de Luana5, [...] 

tudo, eu contava a ela, eu falava com ela, eu 

chorava, eu ia lá chorava me desesperava, 

mas também quando eu estava bem, eu 

chegava lá ‘está tudo bem, está tudo alegre’ 

[...] assim, tinha ela pra falar, e ela era 

evangélica, me levava pra igreja, fazia 

oração, ia lá em casa conversar com ele, 

5 Filha mais nova 
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quando ele estava bom ele ainda pedia 

desculpas, mas era a bebida ... (Dona Rita) 

    

Na rede pessoal de Dona Rita podemos 

observar que ela procurava apoio emocional 

com sua prima, com quem foi criada; com a 

madrinha de sua filha mais nova, que por seu 

intermédio, Dona Rita começou a frequentar a 

igreja evangélica que frequenta até hoje e, 

depois, ela lembra de uma terceira pessoa, uma 

amiga que trabalhava na mesma escola que ela, 

e que também a incentivava a ir para outra 

igreja evangélica, a qual também frequenta 

ainda hoje. 

[...] a pessoa que eu mais conversava 

também até em relação a ele, o que 

acontecia. Quando eu chegava triste assim, 

ai falava, ai ela me incentivava, dava umas 

palavras bonitas [...] frequentava a igreja 

evangélica através de Priscila. 

 

A constituição da rede de Dona Joana 

difere das outras três mulheres entrevistadas, 

por ser formada no momento em que esta sofre 

a agressão e continua nos momentos 

posteriores com os cuidados médicos. 

Tive apoio dos meus filhos, tive apoio dos 

meus pais, meus irmãos. Eles rodavam 

comigo pra tudo que era lugar, era para Feira 

de Santana, para aqui pro hospital..., direto! 

Toda semana eu tinha que ir pro hospital. 

Meus irmãos me levavam, me traziam. [...] 

Tive muito apoio dos meus irmãos. [...] 

Meus dois filhos também que desciam 

comigo na maca. Sem falar dos vizinhos né, 

o motorista da [...] minha irmã as vezes 

chamava a ambulância pra me trazer, tinha 

um conforto, era melhor. Os vizinhos 

também. Nesse bar ai, sempre tinha algum 

bebendo e tudo mais, estavam concertando 

[...] ai me ajudava a subir. (Dona Joana) 

A companhia social foi uma das 

funções da rede pessoal de Dona Joana, 

exercida por vizinhas e vizinhos que lhe faziam 

companhia quando suas filhas estavam na 

escola. Sluzki (1997), ao discutir sobre como o 

aparecimento de uma doença no indivíduo 

pode afetar sua rede social pessoal, como por 

exemplo, através do afastamento de algumas 

pessoas que não querem participar daquele 

momento, ou então devido à falta de 

mobilidade do sujeito para transitar entre os 

espaços sociais; a falta de reciprocidade de 

quem recebe os cuidados para com quem os 

fornece, etc., pode nos ajudar a compreender a 

fala de Dona Joana que segue abaixo.  

[...] eu não queria conversar muito. Levei 

uma época que eu não queria ninguém 

conversando comigo. As vezes chegava na 

minha casa eu mandava ir embora, porque eu 

queria ficar só. Eu não queria que acendesse 

a luz, eu queria ficar no escuro. Não queria 

conversar entendeu? Eu passei um tempo 

assim. [...] Como a psicóloga falou pra mim, 

que eu estava entrando em depressão. De vez 

em quando eu me debato com essas coisas, 

eu não gosto de sair, eu não gosto de 

conversar com ninguém, não gosto de 

conversar muito. (Dona Joana) 

Sluzki (1997) aponta para uma redução 

na rede social pessoal dos indivíduos que 

passam por tais situações, todavia, “às vezes 

também pode gerar novas redes, tais como as 

que correspondem aos serviços sociais e de 

saúde” (p.81), como aconteceu com o 

aparecimento da Psicóloga na rede social 
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pessoal de Dona Joana, mesmo que o 

acompanhamento tenha durado apenas dois 

meses. Sluzki (1997) afirma que, “essas redes 

de serviços adquirem um caráter às vezes 

central não só por seus atributos instrumentais 

mas também por sua capacidade de apoio 

instrumental e emocional substantivo” 

(ibidem). Nesta perspectiva, a Psicóloga 

desenvolveu um papel importante para a 

recuperação de Dona Joana e, é 

constantemente mencionada por ela. Todavia, 

cabe ressaltar que o contato com a Psicóloga se 

dá devido ao fato de sua irmã trabalhar em um 

dos serviços da Prefeitura da cidade, que por 

isso consegue com que ela tenha um 

acompanhamento profissional. Assim, 

podemos visualizar no depoimento abaixo 

mais um dos papéis desempenhados pelas 

redes que é o acesso a novos contatos e à 

prestação de serviços. 

Não pensava que fosse acontecer isso, mas... 

aconteceu. Ah meu Deus, eu queria morrer, 

eu queria me matar, eu queria tudo, eu não 

queria mais viver .... Fiquei mesmo pela 

graça. Ai minha irmã conversou com a ..., 

que minha irmã trabalha na saúde, ela é 

farmacêutica da Prefeitura, ai conversou 

com o Prefeito, o Prefeito mandou uma 

Psicóloga aqui. A Psicóloga veio, começou 

a conversar comigo, e tal, foi que eu 

melhorei um pouquinho [...] e ela me 

ajudava muito, era tudo! Os remédios, ela 

estava lá; na hora de fazer o curativo, que a 

enfermeira do posto vinha aqui fazer o 

curativo, ela estava em cima. Ela pegava as 

gazes, ela pegava soro, ela pegava pomada, 

ela pegava tudo, em cima, em cima, 

ajudando entendeu? (Dona Joana)  

 

Sabemos que fazem parte da rede social 

secundária as instituições que prestam serviços 

à comunidade. Também foi mencionado 

anteriormente a falta de equipamentos para o 

enfrentamento e proteção à violência contra as 

mulheres nas cidades de Cachoeira e São Félix 

previstos na Lei Maria da Penha. A falta desses 

serviços nas duas cidades torna mais difícil a 

situação de mulheres que sofreram violência e 

que precisam de um acompanhamento 

adequado, como no caso de Dona Joana que, 

segundo afirmou, depois da troca de Prefeito 

na cidade de São Félix, deixou de ser 

acompanhada pela Psicóloga e não tem 

condições para recorrer a uma profissional 

particular.  

Sem os serviços especializados, os 

serviços comuns de atendimento a toda 

população acabam por receber e acompanhar 

os casos de violência conjugal e/ou doméstica. 

As cidades de Cachoeira e São Félix contam 

apenas com os seguintes serviços para 

atendimento das mulheres em situação de 

violência: o Centro de Assistência Psicossocial 

(CAPS); os Postos de Saúde; e o Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS). 

Entretanto, apenas na cidade de Cachoeira há 

um Centro de Referência Especializado em 

Assistência Social (CREAS) que se 

responsabiliza pela maioria dos atendimentos.  

O CREAS apareceu como uma rede 

importante na história de Catarina, pois esta 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

após a denúncia recorreu ao centro para 

receber acompanhamento da assistente social, 

da advogada e da psicóloga, “no primeiro mês 

eu ia de quinze em quinze dias, ai depois ficou 

um bom tempo, hoje eu já vou a cada um mês”. 

Sua filha também precisou ter um 

acompanhamento com a psicóloga da unidade, 

pois sofreu com a alienação parental causada 

por seu pai, após a separação, “[...] esse 

problema foi tão grande que minha filha ainda 

não conseguiu superar, resultou em outros 

problemas, inclusive na escola dela, causou a 

repetência dela”. Contudo, antes de chegar ao 

CREAS, Catarina mencionou a dificuldade 

para realizar a denúncia contra seu agressor na 

delegacia da cidade de Cachoeira, pois por ser 

uma cidade pequena e as relações pessoais 

serem estreitas, contribuiu para um 

acumpliciamento entre aqueles que conheciam 

seu marido.  

O relato de Catarina mostra o 

despreparo da delegacia comum da cidade para 

atender as mulheres em situação de violência, 

servindo de instrumento para a reprodução de 

valores envoltos na concepção patriarcal e 

sexista de mundo, e a falta de capacitação dos 

profissionais no tocante à violência contra a 

mulher somada as precárias instalações do 

local, já que por duas vezes Catarina não 

conseguiu realizar o boletim de ocorrência 

devido ao sistema se encontrar indisponível. 

Além do mais, o fato de ser uma cidade 

pequena e todos se conhecerem, propiciou que 

o agressor acessasse suas redes pessoais e 

conseguisse ter certos privilégios, afinal é a 

palavra de um homem, que todos conhecem, 

contra a palavra de uma mulher, que algo deve 

ter feito para apanhar. A agressão sofrida e a 

denúncia realizada por Catarina aconteceram 

no ano de 2012 e, até o encerramento da 

pesquisa, em 2016, seu processo não teve 

nenhuma definição.  

A religiosidade também apareceu como 

um fator importante para o enfrentamento e 

superação da situação de violência, 

transformando as igrejas, nos casos aqui 

apresentados evangélicas, como mais um 

integrante das redes sociais secundárias. Sendo 

assim, as igrejas servem como um apoio 

emocional e até financeiro, através de figuras 

como a de pastores e/ou pastoras, de irmãos 

e/ou irmãs de culto. No caso de Dona Joana por 

exemplo, tais sujeitos aparecem, 

[...] o vínculo mais forte, eu não digo nem 

forte, eu digo fortíssimo viu. Me ajudou 

bastante mesmo. O povo da Igreja também, 

oravam, vinham aqui, me ajudavam muito. 

Pelo menos umas vinte. A casa não ficava 

pura. Todo dia tinha gente aqui, todo dia 

tinha gente aqui. Tinha dias que eu fala 

‘gente não estou afim de ver ninguém não, 

não quero conversar com ninguém não, 

vocês vão embora!’, ‘nós vamos falar com 

você, nós viemos ver como você tá. Não 

adianta você botar a gente pra fora, que a 

gente vai lhe ver e acabou!’. 

  

Exemplo de atitudes como as das 

pessoas que frequentavam a mesma igreja que 
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Dona Joana e que foram lhe fazer visitas, 

prestando sua solidariedade; o cuidado da 

psicóloga e a atenção prestada para com ela, 

são atitudes que segundo Dutra e. al (2013), 

podem ser de fundamental importância para o 

enfrentamento da situação vivida. Assim como 

Dona Joana, Dona Rita e Catarina afirmaram 

ter começado a frequentar a igreja evangélica 

da cidade em que residem como um espaço que 

proporcionaria tranquilidade e força para 

enfrentar os problemas.  

No caso de Dona Joana, ela contou que 

inicialmente sua família ficou com receio de 

denunciar o agressor, pois ela passava algumas 

horas sozinha em casa, devido a isso, somente 

após dois anos, quando conseguiu sair da maca 

e ir para a cadeira de rodas, Dona Joana 

conseguiu prestar queixa. “Aí eu disse ‘não, é 

muita ousadia, ele tem que saber que a justiça 

tá ai pra gente se proteger!’. Só que não protege 

né?”. Ela conta que neste momento foi bem 

atendida na Delegacia de Polícia Civil de São 

Félix, e o incentivo dado pelo promotor da 

cidade foi importante para que continuasse 

com o processo. Entretanto, a falta de 

credibilidade na eficácia da Lei faz com que 

depois de quatro anos de denúncia Dona Joana 

não tenha mais esperança que seu ex-

companheiro venha a ser punido. “Estou 

aguardando até hoje, teve duas audiências e as 

duas audiências não foi para lugar nenhum. 

Estou aguardando, agora que sei ... agora já foi, 

não vai ter mais nada”. 

O mesmo relato acontece na fala de 

Dona Rosa que antes da criação da Lei Maria 

da Penha, por diversas vezes tentou denunciar 

a violência sofrida, entretanto, como seu ex 

companheiro conhecia o delegado da cidade na 

época e tinha muitos amigos, de nada 

adiantava ir à delegacia. “[...] não adiantava eu 

dar queixa, o delegado me pedia para poder 

chamar ele, chamava, conversava, a gente 

conversava, eu ia lá e não resolvia nada né”. 

Após a separação, a violência contra Dona 

Rosa continuou por parte de seu ex 

companheiro, quando este passou a persegui-la 

para que reatassem o casamento, 

E todo dia quando eu descia pro trabalho ele 

me cercava, ele me cercava, ele me cercava 

pra eu voltar e eu não queria. Quando ele viu 

mesmo que eu não ia voltar, ai foi quando ele 

chegou no momento de me bater depois de 

separado, ele me bateu, foi! Ali na frente da 

prefeitura. [...] Ai já era outro delegado, ele 

não tinha muita amizade, ai foi que o 

delegado intimou ele, ai no mesmo dia ele 

foi dar queixa de mim também, esse dia 

estava chovendo, e ele veio em cima de mim, 

ai foi quando eu quebrei a boca dele também 

com a sombrinha.  [...]. Acho que foi em 

2006 parece, foi em 2007, a lei já tinha, 

porque foi agora, eu tenho oito anos 

separada dele! (Dona Rosa) 

 A violência conjugal ultrapassa os 

limites do espaço doméstico e toma corpo 

também no espaço público, assim, por serem 

espaços inter-relacionais, a violência contra as 

mulheres não se restringe a apenas um local, 

podendo acontecer desde o espaço privado, 
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entre quatro paredes, até em praça pública, 

como ocorreu com Dona Rosa. Como já dito, 

tal violência não afeta apenas as mulheres 

como também os sujeitos que compõem sua 

rede social pessoal, provocando o afastamento 

de amigas(os), parentes, familiares, e algumas 

vezes o constrangimento por presenciar tal 

situação. A ruptura de Dona Rosa do 

relacionamento afetivo se deu depois que seu 

filho a defendeu da agressão perpetrada pelo 

marido. Segundo conta, 

[...] ele veio, foi pra me rumar, meu filho 

puxou a barra de ferro por detrás dele, ai meu 

filho deu um nervoso e rebentou o fogão 

todo! [...] e eu dei graças a Deus né? Porque 

se ele não fosse o pai dele, ele matava! 

[...] aí eu fui embora, não voltei mais. Foi 

quando meu filho falou ‘se a senhora botar o 

pé voltando, eu boto meu pé saindo. Que eu 

não aguento mais passar vergonha, meu pai 

lhe espancando, lhe batendo, lhe humilhando 

e meus amigos tudo na frente da porta vendo, 

vendo tudo isso eu que fico com vergonha’. 

 

Dona Rosa toma a decisão após seu 

filho exigir que saísse daquela relação violenta. 

A maior preocupação de Dona Rosa 

demonstrada na entrevista era cuidar de seu 

filho até esse completar a maioridade, por isso 

teria aguentado todos os anos de violência.  

De acordo com Sluzki (1997), algumas 

situações podem causar o enfraquecimento da 

rede social pessoal, com o afastamento de 

alguns indivíduos e a perda de contatos que 

antes eram frequentes. Dentre as situações 

exemplificadas pelo autor estão a ruptura de 

um relacionamento amoroso quando tal crise 

transcende a rede social pessoal, que tende a 

escolher um lado ao qual apoiar.  

Neste sentido, podemos verificar 

também um enfraquecimento das redes sociais 

pessoais de uma mulher que se encontra em um 

relacionamento violento. Como no caso de 

Dona Rosa, quando algumas de suas amigas e 

irmãs se afastaram devido ao constrangimento 

causado por seu ex companheiro quando iam 

lhe fazer visitas. O enfraquecimento de um 

vínculo também aparece na história de Dona 

Rita, quando sua filha caçula se afasta devido 

a conflitos com seu ex companheiro; e na 

história de Catarina, quando seus colegas de 

universidade se afastam dela pelas constantes 

perseguições de seu ex marido à mesma no 

espaço universitário.  

Como contou Dona Rosa, o fim do 

relacionamento “desafastou”, ou seja, 

reaproximou suas amigas e irmãs, com quem 

agora tem uma maior frequência de contato, 

assim como Dona Rita, que após o falecimento 

de seu companheiro sua filha mais nova se 

reaproximou. Contudo, em alguns casos o 

enfraquecimento da rede social pessoal e em 

consequência a falta do apoio desta rede, 

dificulta a saída da mulher do relacionamento 

abusivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância de atentarmos para as 

redes sociais pessoais das mulheres que 
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passaram por situações de violência é 

perceptível durante seus depoimentos, com a 

aparição de sujeitos variados que interferem 

em suas decisões desde a primeira agressão 

sofrida, até a saída do relacionamento. A 

formação desta rede pessoal tem como função 

dar apoio emocional, material, apoio de 

serviços, além de fazer companhia e servir de 

interconexão entre pessoas de redes diferentes 

quando necessário, conforme vimos nos 

depoimentos das informantes. 

 Embora os estudos sobre violência 

conjugal e doméstica contra as mulheres 

apresentem em sua maioria a importância das 

redes de apoio institucionais propostas pela Lei 

Maria da Penha, como as Delegacias 

especializadas, os Centros de Referência 

Especializados, os núcleos, as casas abrigo e, 

toda uma rede que envolve setores de proteção 

e cuidado, pouco se atenta para as redes sociais 

pessoais primárias as quais são as primeiras a 

serem acionadas em casos de violência, como 

foi demonstrado nas narrativas das mulheres 

trazidas aqui. 

 Não queremos com isso dizer que as 

redes sociais institucionais, ou secundárias, 

criadas pela legislação vigente não são 

importantes, ao contrário, faz-se necessário 

que nossos olhares estejam voltados tanto para 

atuação das redes secundárias, quanto para a 

formação das redes primárias, como uma 

grande rede pessoal que é acionada quando as 

mulheres se encontram em um relacionamento 

abusivo.  

 Entretanto, os depoimentos indicam 

que as mulheres veem nas redes primárias um 

espaço de proteção e segurança desempenhado 

pela família, que vai além de figuras como a de 

pai, mãe, filhos e irmãs/irmãos, ao agregar 

parentes como primas, tios e tias, e até mesmo 

os vizinhos e vizinhas. Deste modo, Dona 

Rosa, Dona Joana e Catarina, por exemplo, só 

acessam as redes secundárias quando já 

acionaram a rede primária e receberam apoio 

desta para prosseguir o processo de denúncia. 

Em outros casos, como o de Dona Rita, mesmo 

acionando sua rede primária e recebendo apoio 

para realizar a denúncia, preferiu não recorrer 

à delegacia, mas acionou outra rede, que é a 

rede religiosa, ativada através da rede primária 

de apoio. 

 Tais redes podem apresentar contornos 

diferenciados a depender das intersecções 

vivenciadas por cada mulher. Observamos que 

duas redes se assemelham devido à sua 

constituição mais extensa, que são as redes de 

Dona Rosa e Dona Joana. As duas mulheres 

foram criadas em um espaço rural e hoje 

transitam também entre o meio urbano, já que 

os dois espaços não são muito distantes, 

quando observamos a realidade de Cachoeira e 

São Félix. O número de familiares como 

irmãos e filhos são maiores, e a participação e 

a interferência de sujeitos como vizinhos e 
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vizinhas são corriqueiras em suas redes, 

ocupando então, um lugar importante. 

Diferentemente, as redes de Catarina e de 

Dona Rita, criadas em um espaço urbano, são 

mais curtas e os vizinhos/vizinhas não atuam 

como um apoio na situação de violência, 

apesar de haver um contato frequente.  

 A descrença na efetividade da Lei 

Maria da Penha também apareceu nos 

depoimentos no momento em que as mulheres 

recorreram à delegacia para a denúncia. Apesar 

da referida lei propor segurança e proteção 

para as mulheres, a falta de equipamentos e 

profissionais qualificados para o atendimento 

causa um sentimento contrário naquelas que 

recorrem ao serviço em busca de ajuda. Além 

disso, a morosidade no processo diminui a 

esperança de resolução do caso e punição do 

agressor. 

 As redes sociais pessoais aqui 

mapeadas foram de mulheres em sua maioria 

negras, com exceção de Catarina, que também 

foi a única com ensino superior, sendo que as 

demais não chegaram a concluir o ensino 

fundamental. Todas as mulheres são de baixa 

renda e como moradoras de Cachoeira e São 

Félix, não têm muita opção de emprego, já que 

o mercado de trabalho é limitado aos 

supermercados e a pequenos negócios. Neste 

contexto, as redes sociais primárias atuam 

também com ajuda financeira, de materiais e 

de serviços, havendo uma reciprocidade entre 

seus membros. 

 Analisar a atuação das redes sociais 

pessoais destas mulheres demonstrou o quão 

são importantes as relações sociais construídas 

fora do relacionamento afetivo, e a relevância 

de levar em consideração o meio e as 

dificuldades enfrentadas por cada mulher 

durante a situação de violência. Não adianta, 

em nossas pesquisas, isolarmos as mulheres 

que foram agredidas de seu contexto social e 

das pessoas que estão à sua volta. As redes 

primárias são as primeiras a serem acionadas 

nos momentos em que necessitam de apoio e 

ajuda para superar as dificuldades e enfrentar 

os problemas, o que as torna aliadas 

importantes para a ruptura das mulheres da 

situação de violência conjugal. 

 Já as redes sociais secundárias são 

acionadas por intermédio das redes primárias. 

Entretanto, quando as redes de apoio ao 

enfrentamento à violência doméstica propostas 

pela Lei Maria da Penha são pouco 

estruturadas, deficitárias ou inexistentes, as 

mulheres não têm um acompanhamento 

profissional necessário, tanto da parte médica 

e psicológica, quanto da parte jurídica. 

 Por fim, não se deve menosprezar a 

importância das redes pessoais no 

enfrentamento à violência doméstica e 

familiar, principalmente em cidades de 

pequeno porte como Cachoeira e São Félix, 
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onde a rede de proteção às mulheres se mostra 

ainda tão frágil. Nesses casos, a rede de 

solidariedade forjada entre familiares, amigos 

e vizinhos pode fazer a diferença entre a vida e 

a morte das mulheres. 
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